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voto-vista
O DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL: Embora eu tenha voto escrito, voto curto, quero tecer algumas observações sobre o Memorial. Bem elaborado, belo Memorial ! Tão belo que me soou como o “Canto das Sereias” de que falou Homero, narrando o épico retorno de Ulisses à sua ilha de Ítaca. Não menos perigoso todavia ! A taxa cobrada pela Anvisa quando do registro ou renovação de marcas de cigarro, alega-se, é bastante elevada e lhe tecem críticas acerbas. Porque bastante elevada, as empresas sustentam, em síntese, que ela desatende à isonomia e à proporcionalidade. Para outros produtos, ela é cobrada de cinco em cinco anos. Para as indústrias produtoras de cigarro, ela é cobrada anualmente. Sem, contudo, razão para tanto. Desatende à proporcionalidade na equação do custo da atividade estatal de fiscalização. 

Em paralelo à taxa da CVM, que mira o faturamento “líquido”, a taxa impugnada, pelo que entendem, giza-se pelo faturamento “bruto”

No leading case que invocam, salientaram o realce à “saúde” da empresa, que o faturamento “bruto” não revela. Se a empresa vai bem, tem um patrimônio líquido ou um lucro bom, as ações sobem; se o patrimônio líquido é pequeno ou a saúde da empresa não vai bem, as ações caem; então, não se pode traduzir este critério ou esta ambiência para o caso da Anvisa, que, como nós sabemos, mira a saúde da população, não da empresa.

A taxa em questão não gira em torno de faturamento. Ela é estipulada em VALOR FIXO !
A cobrança “anual” de taxa encontra suporte, entre outros possíveis, no fato de que são muitos os produtos químicos na produção do cigarro: maior ou menor; com algodão, sem algodão; com filtro, sem filtro; com sabor ou sem sabor; com gás carbônico; com a nicotina, mais nicotina, menos nicotina. Enfim, essa mutação rápida da transformação do cigarro exige, a meu ver, uma fiscalização constante, e mais rápida, mais frequente do que bebida, do que detergente, do que outros elementos. Então, não é possível fazer-se a comparação entre produtos absolutamente desiguais.

Diz-se que essa atividade não tem o custo para o Estado de cem mil reais para o registro e noventa mil para a renovação. Tal, porém, é uma afirmação gratuita. Não há nos autos e não sei de onde poderiam as empresas tirar esse elemento de convicção para, a não ser por mera suposição, afirmar que o Estado, a atividade estatal, não tenha o custo que é cobrado das empresas. É uma mera suposição.

A Anvisa, prossegue o memorial, argumenta que o elevado custo decorreria da necessidade de realização de análises laboratoriais fora do país, mais precisamente no Canadá. Ocorre que as fabricantes, dizem, é que são obrigadas a custear e apresentar referidos laudos. Ou seja, as fabricantes pagam caro e duas vezes, dizem. A primeira, pelo laudo laboratorial e, posteriormente, pela taxa que serviria para custear aquele mesmo laudo, já por elas mesmas contratado e entregue à Anvisa.

Dizem que a Anvisa não tem ainda esse laboratório e cobrando taxa para sua implementação, há desvio de finalidade. Se a Anvisa, para fiscalizar, precisa fazer o exame de laboratório, e ela não tem o laboratório, ou está construindo o laboratório, a taxa é necessária. Não há desvio de finalidade. Isso é custo do serviço.

Ademais, se para cada tipo de mercadoria foi estabelecido um valor e um prazo, o Poder Judiciário não pode examiná-lo nem substituir tal critério pelos seus. 

As empresas, apelantes, dizem que não pretendem que não lhes seja cobrada taxa alguma; ou seja, admitem que seja cobrada. Mas o que se busca, dizem: “O valor e a periodicidade da taxa sejam proporcionais ao dispêndio do Estado com a atividade de registro e renovação, e ainda que seja respeitada a isonomia — elementos desatendidos na atual forma de cobrança.”. Na análise que eu tentei fazer, crítica, dessa argumentação, a pretensão das empresas autoras quanto à questão da periodicidade, quanto à questão da proporcionalidade e quanto à questão da isonomia perde toda consistência. É, em suma, mera insatisfação com o critério discricionariamente eleito pelo legislador. Simples assim !

Desse modo, Senhor Presidente, acompanho a divergência inaugurada pelo Desembargador Federal Néviton Guedes e rejeito a arguição de inconstitucionalidade.

É o voto, Senhor Presidente.
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